



  

    [image: O bem viver]

  




  

    [image: O bem viver]

  




  



    

      [image: ]

    




    edição




    Tadeu Breda




    Luiza Brandino




    revisão




    Gabriela Marques Rocha




    capa & direção de arte




    Bianca Oliveira




    diagramação




    Daniela Miwa Taira




    Livro Digital




    Cumbuca Studio


  






  

    [image: O bem viver]

  




  

    Imaginando o mundo de nossos netos e nossas netas…


  




  

    O Sumak Kawsay, na tradução literal, seria a vida em plenitude, a excelência, o que é melhor, o belo. Já interpretado em termos políticos, é a própria vida, uma mescla de fazeres e vontades políticas que significam mudanças para que não falte o pão de cada dia às pessoas e para que não existam desigualdades sociais entre homens e mulheres. O Sumak Kawsay é um sonho não apenas para os indígenas mas para todos os seres humanos.




    — Blanquita Chancosa




    Do nosso divórcio das integrações e interações com a nossa mãe, a Terra, resulta que ela está nos deixando órfãos, não só aos que em diferentes gradações são chamados de índios, indígenas ou povos indígenas, mas a todos.




    — Ailton Krenak




    Dentro do capitalismo não há solução para a vida; fora do capitalismo há incerteza, mas tudo é possibilidade. Nada pode ser pior que a certeza da extinção. É hora de inventar, é hora de sermos livres, é hora de viver bem.




    — Ana Esther Ceceña




    Sim à vida. Sim ao amor. Sim à generosidade. Mas o homem é também um não. Não ao desprezo do homem. Não à indignidade do homem. À exploração do homem. Ao assassinato do que há de mais humano no homem: a liberdade.




    — Frantz Fanon




    É hora de inverter por completo o logocentrismo, o androcentrismo de todo o poder masculino, que já conta dois mil anos, e veja só como está o planeta.




    — Silvia Rivera Cusicanqui




    Deve-se invocar a anormalidade e entender a desobediência. A novidade deveria estar em explorar não apenas as alternativas incômodas mas também aquelas que são inconcebíveis dentro das atuais normalidades.




    — Eduardo Gudynas




    As diferenças não são o problema; o problema são as hierarquias. As hierarquias fazem com que as diferenças se tornem uma fonte de discriminação, de desvalorização e de subordinação.




    — Silvia Federici


  




  

    Introdução




    Primeiro, eles te ignoram. Depois, riem de você. Depois, lutam contra você. Então, você vence.




    — Mahatma Gandhi




    Para falar do Bem Viver, é preciso recorrer a experiências, valores, propostas e práticas de povos que se empenharam em viver harmoniosamente entre si e com a Natureza, e que possuem uma história longa e profunda, ainda bastante desconhecida e até mesmo desprezada pelos círculos de poder. Esses povos resistem, de diversas maneiras, a um colonialismo que já dura mais de quinhentos anos. E são justamente as suas visões de mundo que nos permitem imaginar um futuro diferente, com propostas que poderiam alimentar e conduzir os debates globais em outra direção.




    A matriz das reflexões e conclusões contidas nestas páginas emerge dos povos originários — uma grande fonte de informações e ensinamentos, embora ainda incompreensivelmente marginalizada. Trata-se de “mundos”, no plural, nos quais não prima a cultura escrita — algo que talvez possa limitar a difusão de seus ensinamentos, mas certamente não a impossibilita. Esses mundos estão vivos em diversos cantos do planeta e, decerto, na memória de muitas culturas, inclusive nas que hoje são consideradas “avançadas”.




    Este livro não compila receitas nem modelos. Não pretende ser um manual do Bem Viver ou oferecer recomendações de autoajuda que contribuam para instaurar o discurso do entusiasmo, da superação e da vontade pessoal como ferramenta de mudança, ignorando as estruturas socioecológicas. Tampouco aceita uma noção estrita de “felicidade”, usada para legitimar estilos de vida supostamente “corretos”. Este livro expõe e analisa problemas, ao mesmo tempo que propõe algumas soluções, buscando abrir espaço para o debate. Aqui se questiona sem rodeios o patriarcado e o colonialismo enquanto pilares da civilização do capital, a qual deveria ser superada por caminhos comunitários. Definitivamente, estas páginas pretendem sacudir as inércias e as leituras ortodoxas. A meta deste livro é incomodar.




    Não ter um caminho predeterminado não é um problema. Muito pelo contrário: liberta-nos de visões dogmáticas, embora exija mais clareza de onde queremos chegar, admitindo a transição para outra civilização como parte integrante do Bem Viver. Em outras palavras, não importa apenas o destino, mas a jornada rumo a uma vida digna que garanta a todos os seres — humanos e não humanos — um presente e um futuro desejáveis, que assegurem a sobrevivência da Humanidade na Terra. Lançamos aqui algumas luzes para a ação, recuperando a “vocação utópica do futuro”, tal como recomendava o pensador peruano Alberto Flores Galindo, alertando para o fato de que “não há uma receita. Tampouco um caminho traçado, nem uma alternativa definida. É preciso construí-los”.




    Portanto, certamente com muitas limitações e também equívocos, nestas páginas propomos o que fazer e até mesmo como fazer, inspirados, sobretudo, em visões e práticas oriundas de experiências comunitárias atuais e tratando de encontrar lições acumuladas nos muitos relatos disponíveis sobre o passado. É evidente que precisamos nos nutrir do mundo da indigenidade (indigenidad), como definiu Aníbal Quijano (2014) — um mundo que não se encontra apenas nos Andes ou na Amazônia, mas em todas as culturas nas quais as relações comunitárias desempenharam ou desempenham um papel essencial.




    Essas existências e muitas memórias são contribuições valiosas e múltiplas para a construção e reconstrução do Bem Viver, pois, como disse o escritor cubano Alejo Carpentier (1953), “os mundos novos devem ser vividos, antes de serem explicados”. Ainda assim, é possível explicar muito a partir de comunidades que, dotadas de longa memória ancestral, estão construindo outros mundos, outros modos de vida digna, em muitos lugares do planeta.




    Seria impossível escrever sobre o Bem Viver a partir de um reduto acadêmico ou partidário isolado dos processos sociais. Logo, estas linhas, cuja responsabilidade o autor assume integralmente, não constituem um produto de criação individual, e menos ainda podem ser entendidas como verdades reveladas. Contudo, elas mostram que precisamos urgentemente promover uma grande transformação civilizatória. Não estamos procurando aprimorar o atual sistema de acumulação material ou a distribuição e redistribuição dos frutos acumulados. Não se trata de fazer as mesmas coisas de sempre com mais eficiência, esperando que, agora sim, os resultados sejam satisfatórios, ou de propor ideias para disfarçar a perversidade do sistema dominante, buscando algum consenso. Nada disso.




    O mundo está necessitado de mudanças profundas, radicais. Urge superar as visões simplistas que transformaram o economicismo em eixo da sociedade. Precisamos de outra organização social e novas práticas políticas. O reencontro com a Natureza é o mínimo que se pode esperar. As cidades, por exemplo, devem ser repensadas com base na igualdade social e na sustentabilidade. Para tanto, é imprescindível recuperar as experiências acumuladas, despertar a criatividade e consolidar o compromisso com a vida. Precisamos iluminar o futuro com uma esperança ativa, que nos convide a agir.




    O Bem Viver — ou melhor, os bons conviveres — é uma oportunidade para entender o mundo em que vivemos a partir de outras perspectivas e, sobretudo, construir mundos diferentes do atual, o que não será alcançado com ações que não priorizem a sintonia entre o discurso e a prática. Sim, outros mundos — o pluriverso — serão possíveis se forem pensados e construídos democraticamente, com os pés fincados nos Direitos Humanos e nos Direitos da Natureza, os quais não podem ser considerados uma simples formalidade jurídica, mas a expressão de um processo permanente de emancipação, descolonização do pensamento e reencontro com as raízes culturais de muitos povos originários, inclusive com a nossa própria condição de Natureza.




    Não podemos ser meros aplicadores de receitas escritas por outrem. Tampouco podemos acreditar que somos portadores iluminados da vontade política coletiva e das soluções necessárias. A tarefa de imaginar outros mundos deve ser assumida com muita humildade e grande responsabilidade. Por isso, aqui estão reunidas muitas reflexões próprias e alheias em constante discussão — o que faz deste livro um processo inacabado.




    Há muitas correções e muitos ensinamentos acumulados. Apesar de não viver em um ambiente de comunidade — o que precisa ser dito —, o autor estuda e discute o tema há décadas.1 Este livro se inspira nas lutas dos movimentos populares latino-americanos, sobretudo indígenas, promovidas a partir dos anos 1980 e, decerto, do intenso debate ocorrido na Assembleia Constituinte de Montecristi, no Equador, celebrada em 2007 e 2008 — processo presidido pelo autor. Valiosas lições foram aprendidas com as discussões e os esforços necessários para concretizar umas das constituições mais transformadoras da América Latina, aprovada nas urnas pelo povo equatoriano em 28 de setembro de 2008. O resgate crítico do passado também teve papel central na escrita destas linhas, uma vez que, como afirma o ensaísta equatoriano Juan Montalvo (1891), “a história é o ensinamento do porvir: ignorar os tempos passados é não estarmos aptos para os vindouros”.




    Como todo livro, este também tem a sua história. Pouco depois da conclusão da Assembleia Constituinte de Montecristi, o autor começou a refletir de forma sistemática sobre o novo texto constitucional e sua importância. Várias tentativas de promover investigações acadêmicas sobre a grande contribuição política da Carta não avançaram; docentes e pesquisadores encontraram muita dificuldade em abordar a questão do Bem Viver, por exemplo, uma vez que não havia publicações prévias sobre esse conceito em revistas especializadas. Muitos estudantes dispostos a mergulhar no assunto acabaram frustrados diante da negativa de seus orientadores a auxiliá-los em suas pesquisas.




    A situação, hoje, é bastante diferente. O Bem Viver já foi publicado em castelhano no Equador (Abya-Yala, 2012) e na Espanha (Icaria, 2013), em francês (Utopia, 2014), em alemão (Oekom, 2015), em português no Brasil (Elefante & Autonomia Literária, 2016) e holandês (Uitgeverij Ten Have, 2018). Cada uma a seu tempo, todas essas edições foram revisadas, ampliadas e corrigidas, introduzindo novas reflexões advindas do estudo de novas e velhas contribuições, tudo como resultado de um processo permanente de aprendizado e muitos questionamentos.




    Esta 2a edição brasileira, integralmente revisada, corrigida, ampliada e atualizada, traz, portanto, um texto renovado, com o qual se pretende novamente provocar a reflexão e a crítica, elencando ideias e propostas que contribuam para a construção de outros mundos inspirados na justiça social e ecológica, como um exercício ético de radicalização permanente da democracia. Nesta nova versão, apresentam-se temas tratados em edições anteriores e outros inéditos, na tentativa de ampliar a compreensão do Bem Viver — o que é natural, pois, como dissemos, este livro é parte de um processo permanente de construção. Um livro vivo, enriquecido pela leitura crítica e as sugestões de várias pessoas, a quem menciono na ordem alfabética de seus sobrenomes: John Cajas-Guijarro (com quem trabalhei em alguns dos temas aqui expostos, que contribuíram em grande medida para atualizar o livro), David Cortéz, Eduardo Gudynas, Esperanza Martínez, Joan Martínez-Alier, Atawallpa Oviedo Freire, Paco Rohn Dávila (meu amigo de alma, a quem agradeço por suas críticas permanentes e incisivas), Jürgen Schuldt, José María Tortosa (a quem agradeço sobretudo pelas valiosas observações e questionamentos à versão inicial, de 2012) e Koldo Unceta. A todas essas pessoas, minha especial gratidão e amizade.




    




    

      

        	1 Desde a publicação de Desarrollo glocal: con la Amazonía en la mira (Corporación Editora Nacional, 2005) não deixamos de analisar e discutir o tema. Aprendemos, desaprendemos e reaprendemos, em um exercício permanente de crítica e muita autocrítica.



      


    


  




  

    1 Aprender o caminho do inferno para dele se afastar




    Se o mundo acabasse amanhã, ainda assim plantaria a minha macieira.




    — Martinho Lutero




    A encruzilhada em que se encontra a Humanidade é complexa ao extremo. Enfrentamos um verdadeiro dilema, que de algum modo definirá o futuro da vida. Nas palavras de Omar Felipe Giraldo (2014), estamos na “era da sobrevivência”, em que o terror global se expande. Ao mesmo tempo, existem saídas carregadas de esperança, propostas promissoras de vida digna para todos os seres — humanos e não humanos. As ideias convencionais de “progresso” e “desenvolvimento” são cada vez mais questionadas. Portanto, presumir que tudo está perdido, que não há alternativas, é a única opção que não podemos aceitar.




    A policrise como catalisadora de novos mundos




    Nem tudo é desolação. Em meio a esse colapso generalizado, muita gente em muitos lugares está resgatando e propondo alternativas para superar os conceitos dominantes de “progresso” e “desenvolvimento”, próprios da Modernidade. Os povos indígenas e afrodescendentes das Américas, por exemplo, estão cada vez mais dedicados a recuperar valores e práticas de suas ancestralidades. Por meio deles, pretendem projetar o futuro a partir do passado. Assim, soluções aos graves desafios que enfrenta a Humanidade emergem em vários âmbitos. E, nesse contexto, “o Bem Viver é a mais atraente alternativa à modernidade capitalista” (Giraldo, 2014).




    Há também muita gente empenhada em construir pontes entre as diversas linhas de pensamento e ação sintonizadas com a vida plena, com o objetivo de potencializar a construção de outros mundos nos quais haja dignidade para todos os seres do planeta. Tais esforços desarmam antigas posições conservadoras — e alguns deles não podem ser minimizados, como o passo dado pela Igreja católica com a publicação da “Carta encíclica Laudato Si’ do Santo Padre Francisco sobre o cuidado da casa comum” (2015), que, para além de seu conteúdo religioso, é uma leitura recomendada — a fiéis e não fiéis — nesse caminho para transformar o mundo, pois foi escrita a partir do grito dos pobres e do grito da Terra.




    Assim, paulatinamente ficam para trás as promessas do “progresso” e do “desenvolvimento”, e se desvanecem as ilusões que apareceram e se espalharam com tremenda força após o discurso do presidente dos Estados Unidos, Harry S. Truman (o mesmo que autorizou o lançamento das bombas atômicas em Hiroshima e Nagasaki), em 20 de janeiro de 1949, durante a cerimônia de posse do seu segundo mandato na Casa Branca. No quarto ponto do seu “programa de paz e liberdade” para o mundo, Truman propôs um adjetivo — “desenvolvimento” —, sintetizado em grande medida com o American way of life e carregado de valores iluministas:




    Devemos embarcar em um novo e ousado programa para disponibilizar os benefícios dos nossos avanços científicos e do nosso progresso industrial para a melhoria e o crescimento das áreas subdesenvolvidas.




    Mais da metade da população mundial vive em condições próximas à miséria. Sua alimentação é inadequada. São vítimas de doenças. Sua vida econômica é primitiva e estagnada. Sua pobreza é uma desvantagem e uma ameaça tanto para si mesmos quanto para as áreas mais prósperas do planeta.




    Pela primeira vez na história, a humanidade possui o conhecimento e a habilidade para aliviar o sofrimento dessas pessoas.




    Os Estados Unidos são proeminentes no desenvolvimento de técnicas industriais e científicas. Os recursos materiais que podemos usar para ajudar outros povos são limitados. Mas nossos recursos imponderáveis em conhecimento técnico estão em constante crescimento e são inesgotáveis.




    Acredito que devemos disponibilizar aos povos amantes da paz os benefícios de nosso acervo de conhecimento técnico, a fim de ajudá-los a realizar suas aspirações por uma vida melhor. E, em cooperação com outras nações, devemos fomentar o investimento de capital em áreas que precisam de desenvolvimento. (Truman, 1949)




    Ao relacionar o “desenvolvimento” com a situação dos Estados Unidos, Truman fez um chamado a superar a situação contrária: o “subdesenvolvimento”, que estaria presente em amplas extensões do planeta, vitimando milhões de pessoas que deveriam ter o seu sofrimento “aliviado” pelo “progresso” dos grandes países industrializados. A Humanidade embarcou, assim, em uma ampla e prolongada cruzada: a busca pelo “desenvolvimento”, baseado em uma estrutura centrada no Estado, na qual o mercado desponta como grande instituição organizadora da economia e da própria sociedade.




    Embora os questionamentos a essa ideia tenham surgido já no início dessa cruzada — e tenham se intensificado desde então, sobretudo nos últimos anos —, a busca pelo “desenvolvimento” ainda é incessante e até mesmo desesperada. Oscila-se entre versões mais economicistas, que igualam “desenvolvimento” e “crescimento econômico”, e outras mais complexas, que falam em “desenvolvimento em escala humana” e “desenvolvimento sustentável”, para mencionar apenas dois exemplos. Apesar disso, à medida que o desencanto se expande pelo mundo, brotam com cada vez mais força discussões e propostas que vão configurando um cenário de “pós-desenvolvimento”.




    A crítica passou a se dirigir ao próprio conceito de “desenvolvimento”, transformado em uma enteléquia que normatiza e rege a vida de grande parte da Humanidade, a qual, perversamente, se vê impossibilitada de alcançá-lo. E, pior ainda: além de jamais atingi-lo, o empenho por “se desenvolver” fez com que os povos do mundo, em grande medida, sacrificassem a possibilidade de trilhar caminhos próprios, distintos da Modernidade do capital e do “progresso” que grande parte da Humanidade adotou quase como uma religião.




    A crítica ao “desenvolvimento” busca, em essência, desviar das armadilhas do “progresso” — nas quais acabam caindo até mesmo os países ditos “desenvolvidos”. Há sinais inequívocos de que, em tais países, o “progresso” encerra graves contradições, conflitos e dificuldades cada vez mais visíveis, como constatamos nos Estados Unidos, na Europa e no Japão, onde crescem as lacunas entre ricos e pobres, a insatisfação (incluindo em setores privilegiados, que gozam de maior acumulação material), a violência (expressa em múltiplas dimensões, da segregação racial ao neofascismo) e a incapacidade de responder ao desemprego, enquanto, em paralelo, a destruição da Natureza continua irrefreável. Apesar de tantos e tão evidentes problemas, os países que há alguns anos passaram a ser considerados “emergentes” ou “em desenvolvimento” teimam em percorrer o mesmo caminho. É o caso da China, por exemplo, que, ao fazer valer seu “direito ao desenvolvimento”, embora tenha conseguido reduzir a pobreza de forma significativa, abriu as portas a um incremento inusitado da desigualdade social, ao mesmo tempo que acelerou a destruição de seus próprios ecossistemas e dos recursos naturais do planeta, a ponto de já ter se tornado o maior emissor de gases de efeito estufa. A velha ânsia imperialista dos países “desenvolvidos” continua em voga.




    Claro que caberia analisar a proposta chinesa de “civilização ecológica”, que apareceu pela primeira vez em 2007 como uma espécie de compromisso com as questões ambientais em nível mundial. Fala-se da redução de emissões de carbono, da transformação “verde” da economia e da sociedade, bem como da preservação da biodiversidade. Contudo, essa proposta não rompe com a lógica tecnocrática predominante, agora com traços culturais de uma civilização que poderíamos qualificar como “milenar”, com pretensões imperiais inquestionáveis. Além disso, não passa despercebida a manobra que a China faz nas conferências internacionais sobre mudanças climáticas, ora assumindo posições típicas de uma potência imperialista, ora resguardando-se na condição de país “subdesenvolvido” para escapar dos poucos compromissos ambientais aceitos pelas grandes economias mundiais.




    Do aspecto anterior decorre, como uma primeira grande síntese, que os países “desenvolvidos” revelam cada vez mais os sinais inequívocos do “maldesenvolvimento” (maldesarrollo) (Amin, 1990; Tortosa, 2011a), que, decerto, não acomete a todas as nações por igual: é muito mais notório nos países da periferia do sistema que nas metrópoles globais. Nessa situação, os países empobrecidos continuam a depender das lógicas de acumulação do capital transnacional, nas quais os extrativismos desempenham um papel preponderante e cada vez mais violento e voraz, promovendo intensos conflitos socioambientais e acelerando o crescimento das desigualdades. A questão da dependência, tão discutida pelos intelectuais críticos da América Latina nos anos 1960 e 1970, continua vigente — agora mais do que nunca.




    A pandemia de covid-19 serviu como uma grande lupa para identificar as desigualdades existentes em todo o planeta e potencializá-las. A crise sanitária mostrou a incerteza e a fragilidade do nosso futuro. Pudemos ver com uma clareza brutal de que modo este mundo funciona: trata-se de uma realidade extremamente injusta e infestada de todo tipo de violências (patriarcais, racistas, homofóbicas, extrativistas etc.), as quais se aceleraram com o surto de coronavírus e não retrocederam quando os níveis de contágio foram controlados.




    Lamentavelmente, a Humanidade não aproveitou a pandemia como uma oportunidade para (re)construir nosso futuro com base nos princípios básicos da vida digna, como o cuidado, a partilha, a suficiência e a reciprocidade a partir de bases comunitárias e autônomas, em vez de apenas estatais — enfim, uma vida inter-relacionada, alicerçada na criação de espaços comuns, plurais e diversos, com igualdade e justiça, com horizontes de convivência estabelecidos coletivamente para resistir ao crescente autoritarismo e construir simultaneamente todas as alternativas possíveis.




    Assim como a peste na Idade Média, a covid-19 não foi capaz de instaurar na consciência humana a inteligência da vida — sou Natureza, somos Natureza, a Natureza é vida —, como esperou, em vão, Enrique Leff (2020). Com a exceção de algumas respostas comunitárias surgidas nesse momento dramático (Grupo Interdisciplinario Flacso Sede Ecuador, 2023), não aprendemos as lições necessárias para estimular e construir outros mundos: o pluriverso, no qual humanos e não humanos possamos viver com dignidade. Além disso, há um esforço tremendo para que viremos a página e esqueçamos a pandemia, ao mesmo tempo que se volta às mesmas errâncias anteriores, as quais, de um jeito ou de outro, foram as próprias causadoras da crise sanitária.




    Contudo, “mais do mesmo” será mais do pior. Precisamos de mudanças profundas, de transformações civilizatórias. E alguns caminhos possíveis nessa direção têm surgido na América Latina com a luta de povos tradicionalmente marginalizados e permanentemente explorados. As mobilizações e as rebeliões populares, especialmente no mundo indígena do Equador e da Bolívia, brotaram como resultado de processos históricos, culturais e sociais de longo prazo. Essas lutas de resistência formam a base do que conhecemos como Buen Vivir ou Sumak Kawsay, no Equador, ou Vivir Bien ou Suma Qamaña, na Bolívia, com referentes originários correspondentes em diversas línguas. Tais propostas revolucionárias ganharam força nas últimas décadas, influenciaram debates constituintes e foram absorvidas pelas novas constituições equatoriana, em 2008, e boliviana, em 2009.




    É verdade que os partidos que governaram esses países andino-amazônicos ainda não cristalizaram os princípios do Bem Viver em políticas concretas. Isso não reduz a importância das lutas de resistência e (re)existência que estão presentes em todo o continente — e que precisam ser resgatadas e valorizadas em sua multiplicidade.




    O Bem Viver enquanto alternativa de vida




    Ao superar o conceito de “desenvolvimento” e seus múltiplos sinônimos, introduzindo uma visão diferente, muito mais complexa e rica em conteúdos, o Bem Viver constitui um passo qualitativo fundamental na construção de alternativas. Trata-se de uma oportunidade para construir coletivamente novas formas de vida. O Bem Viver não é uma receita expressa em artigos constitucionais, muito menos um novo regime de “desenvolvimento”; é um processo de vida oriundo da matriz comunitária de povos que buscam uma existência em harmonia com a Natureza. Os indígenas não são “atrasados”; seus valores, experiências e práticas sintetizam uma civilização viva, capaz de enfrentar a Modernidade, que é invariavelmente colonial.




    Dizer que os indígenas não são “atrasados” — ou que parte significativa de suas práticas e culturas são vítimas da interminável noite da Modernidade — não é o mesmo que romantizá-los. Não somos adeptos da teoria do “bom selvagem”. Contudo, é preciso admitir que as cosmovisões indígenas, há séculos ignoradas, invisibilizadas, combatidas e marginalizadas, permitem compreender o mundo por meio de outras perspectivas, as quais nos permitem imaginar um futuro diferente.




    As visões de mundo indígenas já nutrem os debates globais. O Bem Viver, sintetizado neste livro, busca reunir os principais valores, perspectivas, experiências e, sobretudo, as práticas existentes nas comunidades tradicionais dos Andes e da Amazônia e também de outros lugares do planeta.




    A visão dos marginalizados pela história, particularmente dos povos originários e afro-americanos, abre uma oportunidade para construirmos outro tipo de sociedade, embasada na convivência e na diversidade entre os seres humanos, na harmonia com a Natureza e no reconhecimento dos múltiplos valores culturais existentes no mundo. Ou seja, trata-se de bons conviveres em comunidade e na Natureza, sem negar de maneira alguma as contribuições científicas e tecnológicas da civilização ocidental, contanto que estejam sintonizadas com a ideia básica de que a vida deve ser o caminho, a motivação e a meta da ação humana. O Bem Viver, como diz Mónica Chuji (2012), não representa “o retorno ao passado, à idade da pedra, à época das cavernas, e tampouco renega a tecnologia e o saber modernos”.




    Será possível — e realista — buscar a construção de um ordenamento social desse tipo dentro do capitalismo, com plena vigência dos Direitos Humanos e dos Direitos da Natureza, inspirado nas harmonias e nos equilíbrios, na reciprocidade e na complementaridade, na igualdade e na solidariedade? Definitivamente, não.




    Apesar dessa impossibilidade, não podemos esperar que o capitalismo seja superado para só então tornarmos realidade o Bem Viver. Mais uma vez, os povos indígenas da Nossa América são um exemplo. Embora tenham sofrido — e continuem sofrendo — os horrores da colonização permanente, jamais deixaram de praticar o Bem Viver. Depois de cinco séculos, os valores e as múltiplas expressões do Bem Viver resistem em seus espaços comunitários, acumulando experiências diversas que servem de base para construir alternativas civilizatórias.




    O Bem Viver, portanto, não pode ser associado de modo simplista à noção ocidental de “bem-estar”. Para compreendê-lo, é preciso recuperar aspectos fulcrais das cosmovisões dos povos originários. Mas não somente. Essa construção se enriquece com as contribuições de outros povos e comunidades de diversas latitudes que também propõem mudanças de alcance civilizatório, sem esquecer nem minimizar os grandes feitos da Humanidade, inclusive ocidental, em seu permanente esforço de emancipação. Este livro se alimenta de múltiplas referências.




    Antes, porém, façamos algumas distinções e delimitemos o nosso campo de ação.




    Sem assumir o Estado como a única ou mais importante esfera da ação estratégica, é crucial repensá-lo a partir das dimensões plurinacional e intercultural, que devem ser construídas em âmbito comunitário. Esse é um compromisso histórico. Não se trata de modernizar o Estado atual incorporando burocraticamente os aspectos indígena e afro, ou favorecendo certos espaços, como a educação intercultural bilíngue apenas para os indígenas. Se os princípios do Bem Viver forem assumidos como elementos básicos de outra educação para outra civilização, a educação intercultural, por exemplo, deve ser aplicada em todo o sistema educacional.




    Outro Estado — um Estado plurinacional — exige considerar, assumir e processar os códigos culturais dos povos e das nacionalidades indígenas e dos grupos populares tradicionalmente marginalizados. Ou seja, deve-se abrir um amplo debate que possibilite a transição para um Estado livre das amarras eurocêntricas e antropocêntricas, livre de hierarquias autoritárias. Desse processo, que exige repensar as estruturas existentes, surgirá uma institucionalidade que concretize o exercício horizontal de poder. Isso implica transformar o funcionamento do Estado a partir de baixo, considerando a comunidade como forma ativa de organização social. Definitivamente, a própria democracia deve ser repensada e aprofundada, abandonando-se os cânones da política liberal capitalista, em que o poder nunca se distribui de forma horizontal. Trata-se de uma institucionalidade democrática que vive seu ocaso ao mesmo tempo que é seduzida pelo autoritarismo, brutalmente disseminado pelo planeta (Applebaum, 2021).




    Outro ponto fundamental é que, ao falar de Bem Viver, estamos falando de política. O Bem Viver é e sempre será político. Não podemos aspirar a soluções “técnicas”. Nosso mundo tem de ser pensado fundamentalmente em termos políticos, para que possamos recriar seus alicerces. Como consequência, temos de promover transições impulsionadas por novas utopias, mas sempre enfrentando as limitações impostas pela atual distribuição do poder. Sim, outro mundo será possível se for pensado e organizado comunitariamente e com base nos Direitos Humanos — políticos, econômicos, sociais, culturais e ambientais, dos indivíduos, das famílias e dos povos — e nos Direitos da Natureza, sem que uns e outros sejam lidos ou aplicados como mero exercício de institucionalidade jurídica.




    A possibilidade do Bem Viver também depende da nossa capacidade de compreender e enfrentar os interesses que buscam manter o status quo capitalista a fim de conservar o próprio poder. Tais interesses muitas vezes se opõem aos direitos que propomos defender. Evidentemente, o Bem Viver não pretende fazer melhor o que já foi realizado até agora e esperar que as coisas mudem — ou, mais improvável ainda, que melhorem. O que buscamos é construir de modo coletivo, em uma espécie de grande minga democrática, novos pactos de convivência social e ambiental. Isso exige a criação de novos espaços de liberdade, rompendo todos os cercos que impedem sua vigência. E implica confrontar um sem-fim de interesses poderosos.




    Fazemos parte de uma estrutura complexa. As classes dominantes têm o apoio dos meios de comunicação comerciais e governamentais em seus diversos territórios e espaços de ação, inclusive internacionais e até globais. Essas classes conhecem as regras do jogo e as acomodam conforme sua vontade. Contam com uma massa de profissionais, especialistas e ideólogos. Além disso, por mais perverso que pareça, seu poder se mantém com o respaldo de muitas das vítimas do sistema: o oprimido, muitas vezes, acaba se identificando com o opressor. Nesse cenário desfavorável, como é óbvio, aflora uma multiplicidade de conflitos.




    Destaquemos a luta de classes para além dos Estados, entre aquilo que se poderia chamar de “elites mundiais” e o resto da população planetária. Também é inocultável a luta pela hegemonia global, entre potências em claro declive, como os Estados Unidos e a União Europeia, e uma nação que emerge com força, a China, acompanhada de outras menores que querem garantir para si algum espaço em uma “nova ordem mundial”: Rússia, Índia, Brasil e África do Sul, que se alinham no Brics, um clube de formação complexa e até contraditória, com maior ou menor vocação imperial, que está à caça de novos membros para enfrentar as potências tradicionais. Em meio a conflitos interimperiais, são cada vez mais frequentes as agressões dos Estados centrais aos Estados periféricos, movidas pela disputa de recursos estratégicos ou simplesmente para garantir seus “espaços vitais”, como se constata na invasão da Rússia à Ucrânia e na resposta dos Estados Unidos e da União Europeia, além da atuação genocida de Israel na Palestina, com apoio das potências ocidentais.




    Em meio a esse ambiente de violências estruturais crescentes, exacerbadas pelo aumento irrefreável dos abismos sociais, ganham cada vez mais relevância, além da luta de classes dentro dos Estados, as mobilizações em defesa dos territórios e da Mãe Terra, as quais, em sua maioria, também são lutas por justiça social. É esse tipo de luta que nos interessa e motiva, em particular por seu enorme potencial de contestação da ordem vigente e de construção de outros mundos.




    A superação de todo tipo de desigualdades é uma motivação irrefreável das lutas próprias do processo permanente de emancipação da Humanidade. O Bem Viver se inclui nesse processo, e sua vigência não pode admitir uma sociedade dividida em classes sociais, nem tolerar domínios imperiais, nem suportar a destruição da Mãe Terra, nem aguentar as estruturas patriarcais e coloniais tão enraizadas em muitas partes do planeta. São lutas que, de forma irrevogável, evidenciam a questão cultural a partir de diversas realidades ecoterritoriais, ao mesmo tempo que estimulam as respostas pluriversais que propõem uma vida digna para todos os seres, humanos e não humanos. Definitivamente, são lutas civilizatórias, que, ao desprezarem lideranças centralizadoras e ortodoxamente opressivas, assumem, sem necessariamente englobá-las, as diversas dimensões que devem ser igualmente atendidas. Hoje mais do que nunca é imprescindível construir, inclusive de forma paralela, outras formas de vida que não estejam normatizadas pela acumulação do capital. O Bem Viver serve para isso, por seu valor político transformador e mobilizador. Diante da grave crise civilizatória que atravessamos, precisamos entender de uma vez por todas que é preciso virar a página.




    O futuro diferente que desejamos não será alcançado com discursos radicais carentes de propostas. Um dos princípios básicos é a construção de relações de produção, de troca e de convivência que propiciem a suficiência (mais que a mera eficiência), sustentadas na reciprocidade e na sustentabilidade, na solidariedade e na cooperação. Tal como prega a Constituição equatoriana, o ser humano é a razão de ser da economia e deve ocupar o centro da organização econômica. Nesse sentido, resgatando a necessidade de fortalecer e dignificar o trabalho, fica vetada qualquer forma de precarização laboral. Contudo, tudo isso está incompleto. Surge aqui um elemento crucial: é indispensável considerar a vida humana em comunidade, sem relações de exploração entre si, e sempre em harmonia com a Natureza.




    Uma das grandes tarefas passa por repensar o mundo do trabalho, vinculando-o a outros mundos dos quais nunca devia ter sido afastado. E nesse empenho cabe repensar também o ócio, não para normatizá-lo, mas para libertá-lo; não para fazer dele um negócio, mas para desmercantilizá-lo, ampliando seu potencial comunitário, criativo e lúdico, diversificando-o na enorme pluriversidade cultural do mundo. Do mesmo modo, a vida no campo e na cidade deve ser repensada de acordo com práticas que promovam satisfação e alegria. Isso inclui reelaborar a organização temporal da cotidianidade, começando pelo tempo de transporte nas cidades, por exemplo.




    O reencontro com a Mãe Terra: somos Natureza




    Assim, a construção (ou reconstrução) do Bem Viver permite a existência de espaços nos quais as pessoas possam se organizar para recuperar e assumir o controle da própria vida. Mas isso não é tudo. Já não se trata apenas de defender a força de trabalho e de recuperar o tempo de trabalho excedente para os trabalhadores. Está em jogo também a defesa da vida contra os esquemas antropocêntricos de organização socioeconômica, que destroem o planeta por meio da depredação e da degradação ambientais.




    Daí decorre a urgência de superar o divórcio entre Natureza e Humanidade. Escrever essa mudança histórica é o maior desafio dos seres humanos, caso não queiramos arriscar nossa própria existência. É disso que se tratam os Direitos da Natureza, incluídos na Constituição do Equador. Até o momento, esse país andino-amazônico banhado pelo Pacífico foi o único a incorporar os Direitos da Natureza ao seu ordenamento jurídico. A Constituição do Estado Plurinacional da Bolívia, apesar de outorgar um lugar importante à Pacha Mama ou Mãe Terra, não a reconhece como sujeito de direitos, e, com seus preceitos de industrialização dos recursos naturais, continua presa às ideias clássicas de “progresso”, baseadas na apropriação da Natureza.




    A relação da Humanidade com a Natureza é, portanto, um aspecto-chave na construção do Bem Viver. Precisamos entender que, como Humanidade, somos Natureza. Reconhecer a Natureza como sujeito de direitos supõe uma postura biocêntrica, baseada em uma ética alternativa que compreende o nosso entorno ambiental como detentor de um valor intrínseco, ou seja, com valor em si mesmo: todos os seres possuem um valor ontológico, mesmo se não tiverem “utilidade” para os humanos.




    Muitas dessas ideias são inaceitáveis e até mesmo incompreensíveis para os defensores do status quo. Aqueles que veem seus privilégios ameaçados ou que se colocam como portadores dos dogmas da Modernidade não deixarão de combatê-las. É frustrante que os próprios governos “progressistas” da Bolívia e do Equador, que apoiaram a incorporação dos preceitos do Bem Viver à Constituição de seus países, pouco ou nada tenham feito para ao menos tentar implementar tais mudanças estruturais. Pior ainda é o fato de terem sequestrado e deturpado esses conceitos, transformando-os em instrumentos de poder e ferramentas de propaganda para modernizar o capitalismo, abrindo as portas a políticas que bem poderiam ser vistas como um “progressismo neoliberal”.




    O “progresso”, um caminho sem saída




    Para concluir esta primeira abordagem do Bem Viver, precisamos dizer que esse conceito, enquanto filosofia de vida, busca um projeto libertador e tolerante, sem preconceitos nem dogmas, que reúna diversas histórias de resistência e (re)existência e propostas de mudança. As inúmeras experiências comunitárias em curso neste momento em muitas partes do planeta são pontos de partida para construir democraticamente sociedades democráticas. São oportunidades que já estão à mão e que certamente podem nutrir a construção de novas realidades.




    Para trilhar um caminho distinto, reiteramos que é preciso superar o objetivo básico e os motores do “desenvolvimento”, que traz em si novas formas de imperialismo. Deve-se transformar radicalmente suas concepções e linguagens convencionais, sobretudo as do “progresso”, que, ao longo dos séculos, derivou em um processo interminável de conquista e colonização ao redor do planeta.




    Além disso, precisamos identificar a unidade dialética entre as dimensões interna e externa de nossos países, como notou José Carlos Mariátegui (1924) ao refletir sobre a inserção do Peru no capitalismo internacional: “Temos o dever de não ignorar a realidade nacional, mas também temos o dever de não ignorar a realidade mundial”.




    Wolfgang Sachs escreveu, no Dicionário do desenvolvimento, publicado originalmente em 1992: “A flecha do progresso está quebrada e o futuro perdeu seu brilho: o que temos pela frente são mais ameaças que promessas”. A despeito dessa constatação, que já naquela época alertava sobre a destruição real e simbólica provocada pelo “desenvolvimento”, suas falsas promessas continuam a ser disseminadas. Por isso, precisamos ter clareza da trilha que não convém percorrer — ou, como recomendava Nicolau Maquiavel, “aprender o caminho do inferno para dele se afastar”.


  




  

    2 O desenvolvimento, da euforia ao desencanto




    Por quase meio século, a boa vizinhança no planeta foi concebida à luz do “desenvolvimento”. Hoje, esse farol revela suas rachaduras e começa a desmoronar. A ideia de desenvolvimento se ergue como uma ruína na paisagem intelectual. O engano e a desilusão, os fracassos e os crimes foram companheiros permanentes do desenvolvimento e contam uma mesma história: não funcionou. Além disso, desapareceram as condições históricas que possibilitaram a proeminência dessa ideia: o desenvolvimento tornou-se antiquado. Mas, sobretudo, as esperanças e os desejos que deram asas à ideia estão agora esgotados: o desenvolvimento ficou obsoleto.




    — Wolfgang Sachs




    Como vimos, a metáfora do “desenvolvimento”, tomada da vida natural, adquiriu vigor inusitado a partir de meados do século xx, transformando-se em um preceito que implicava difundir globalmente o modelo de sociedade estadunidense, herdeiro de muitos valores europeus, e que se tornou a meta a ser alcançada por toda a Humanidade.




    Em plena Guerra Fria, o enfrentamento entre o capitalismo e o “socialismo real” (denominado erroneamente de “comunismo”) girou em torno do “desenvolvimento”. Inventou-se o “Terceiro Mundo”, e seus integrantes foram instrumentalizados feito peões no xadrez da geopolítica internacional. Uns e outros, direitas e esquerdas, estabelecendo suas diversas particularidades e diferenças, assumiram o desafio de alcançar o “desenvolvimento”.




    Em todo o planeta, comunidades e sociedades foram e continuam sendo reordenadas de modo a se adaptarem ao “desenvolvimento”, imposto como destino comum da Humanidade, uma obrigação inegociável — basta ver os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (onu, 2000) ou, mais recentemente, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável ou Agenda 2030 (onu, 2015), difundidos pelas Nações Unidas. Ao atingir tamanho consenso internacional, o “desenvolvimento” abriu as portas a um longo caminho sem saída para os povos do mundo.




    O desenvolvimento, um fantasma inalcançável




    Desde meados do século xx, um espectro ronda o mundo… esse espectro é o “desenvolvimento”. Veste uma máscara com duas faces: de um lado, promete; do outro, ameaça. Filho predileto da “tempestade do progresso”, esse fantasma incentivou avanços e, ao mesmo tempo, propiciou enormes destruições. O “desenvolvimento” é exatamente isto: um fantasma. Embora a maioria das pessoas não acredite em fantasmas, ao menos em algum momento certamente acreditou no “desenvolvimento”, deixou-se influenciar pelo “desenvolvimento”, perseguiu o “desenvolvimento”, trabalhou pelo “desenvolvimento” — e é muito provável que ainda o faça.




    Sem negar a vigência de um processo de longa data, por meio do qual os seres humanos buscaram satisfazer da melhor maneira suas necessidades — o que poderia ser compreendido como “progresso” —, consideramos que o imperativo do “desenvolvimento” se institucionalizou globalmente, como já dissemos, em 20 de janeiro de 1949. Nessa ocasião, o presidente dos Estados Unidos, Harry S. Truman, definiu a maior parte do mundo como “áreas subdesenvolvidas” e propôs um poderoso preceito ideológico:




    Nosso propósito deve ser ajudar os povos livres do mundo para que, através de seu próprio esforço, produzam mais alimentos, mais roupas, mais materiais para suas casas e mais potência mecânica para aliviar seus fardos. Deve ser um esforço global para obter paz, plenitude e liberdade. Com a cooperação das empresas, do capital privado, da agricultura e da mão de obra deste país [os Estados Unidos], esse programa pode aumentar a atividade industrial em outras nações e melhorar substancialmente seus padrões de vida. […] O velho imperialismo — a exploração para benefício estrangeiro — não tem vez em nossos planos. O que vislumbramos é um programa de desenvolvimento baseado nos conceitos de uma relação limpa e democrática. (Truman, 1949)




    Certo de que os Estados Unidos e outras nações industrializadas estavam “no topo da escala social evolutiva” (Sachs, 1992 [2000]), Truman anunciou que todas as sociedades humanas deveriam perseguir o mesmo objetivo do povo estadunidense, percorrendo o mesmo caminho (o que serviria de base para a teoria das etapas de Walt Whitman Rostow, por exemplo). Assim, firmou as bases conceituais de uma nova modalidade de imperialismo: o “desenvolvimento”.




    A ideologia do “desenvolvimento” proposta por Truman em 1949 definiu o mundo após a Segunda Guerra — da qual os Estados Unidos emergiram como grandes vitoriosos. Mas o conceito em si não foi uma invenção da Casa Branca, como recorda Koldo Unceta (2014):




    Quando Adam Smith escreveu A riqueza das nações, inaugurou-se de alguma forma o debate sobre o desenvolvimento que chegou até nossos dias. Anteriormente, outros pensadores — desde Cautília, na Antiga Índia, até Aristóteles, na Grécia clássica, ou Santo Agostinho, na Europa medieval — haviam teorizado a respeito da conveniência de determinadas ações ou decisões a fim de obter maior prosperidade em cidades, países e reinos e para seus habitantes. No entanto, não seria antes do século xviii que, com o pensamento iluminista, se começaria a dar lugar a uma perspectiva racional e universalista dessas questões. O Iluminismo não apenas imporia um desenvolvimento do conhecimento cada vez mais emancipado da religião mas também uma concepção global do mundo, capaz de superar as visões particularistas intermediadas por crenças locais.




    Para rastrear as origens do debate sobre o “desenvolvimento”, portanto, seria preciso regressar às obras de Adam Smith, Karl Marx e, especialmente, do alemão Friedrich List, que, com o livro Das nationale System der politischen Ökonomie [O sistema nacional de economia política], de 1841, pode ser considerado um pioneiro da discussão. Um pouco mais próximo de nosso tempo, Joseph Schumpeter defendia, em Teoria do desenvolvimento econômico, de 1912, que o “desenvolvimento” é um fato econômico, mais do que social. A lista de autores que versaram sobre a questão depois de 1949 é longa e diversificada em abordagens e contribuições.




    Assim, com o fim da Segunda Guerra Mundial e o início da Guerra Fria, em meio ao surgimento da ameaça e do terror nuclear, paralelamente ao discurso do “desenvolvimento” se estabeleceu e se consolidou uma estrutura de dominação dicotômica avançado/atrasado, desenvolvido/subdesenvolvido, deixando aberta uma espécie de “porta da redenção” com a ideia de “países em desenvolvimento”.




    Até as posições mais críticas admitiram, de algum modo, a existência de uma dualidade, preferindo falar em “centro/periferia”, leitura que aborda — de forma certeira — uma enorme complexidade própria do sistema capitalista, uma vez que, dentro dos centros e das periferias, podem existir centros e inclusive periferias. Assim, não faltam as periferias das periferias, como ocorre com os territórios amazônicos nos países sul-americanos, por exemplo. José María Tortosa (2011b) resgata a importância do conceito de “centro/periferia”, originado nos anos 1940 nos escritos do economista argentino Raúl Prebisch e que, por sua vez, de algum modo, tinham como antecedente David Ricardo e sua teoria sobre as vantagens comparativas.




    O fato é que, com base nessa visão dualista, o mundo se organizou para alcançar o “desenvolvimento”. Surgiram planos, programas, projetos, teorias, metodologias e manuais de “desenvolvimento”, bancos especializados em financiar o “desenvolvimento”, ajuda ao “desenvolvimento”, capacitação e formação para o “desenvolvimento”, comunicação para o “desenvolvimento” e uma longa e quase sempre supérflua lista de etcéteras. Em nome do “desenvolvimento”, os países “centrais” ou “desenvolvidos” jamais deixaram de interferir nos assuntos internos dos países “periféricos” ou “subdesenvolvidos”, para os quais eram um modelo a ser seguido. Esse fato revela a carga ideológica imperial do “desenvolvimento” que o presidente Truman tentou esconder em seu discurso inaugural. Na realidade, os países “desenvolvidos” do Norte Global nunca permitiram que os países “subdesenvolvidos” do Sul Global se desenvolvessem — ou que, ao menos, trilhassem um caminho próprio.




    Assim, por exemplo, registramos ao longo das décadas intervenções econômicas recorrentes através do Fundo Monetário Internacional (fmi) e do Banco Mundial, bem como tentativas de estabelecer tratados de livre comércio, sempre alardeados como vias para alcançar o “desenvolvimento”. Na realidade, essas intervenções e tratados pretendem manter submissos os países do Sul Global, sobretudo para que prossigam fornecendo matérias-primas indispensáveis ao capitalismo do Norte, para que permaneçam comprando produtos provenientes dos países centrais, ou ainda, no melhor dos casos, para que sigam dando apoio material e humano para as cadeias de valor transnacionais. A atual disputa pelos “minerais críticos”, considerados estratégicos para a transição energética, na linha do que se conhece como Consenso da Descarbonização (Bringel & Svampa, 2023), demostra claramente a verdadeira intenção das potências imperiais, sobretudo quando dizem pretender ajudar os países periféricos.




    Ademais, tais potências jamais deixaram de intervir em países “subdesenvolvidos” para proteger ou introduzir a “democracia” como base política para o ansiado “desenvolvimento”, uma constatação que contrasta com o apoio constante que oferecem a governos pouco democráticos ou abertamente ditatoriais conforme a sua conveniência, ou com ações contrárias aos governos eleitos democraticamente, sobretudo por parte dos Estados Unidos. São muitas as ações militares de cunho imperial desencadeadas para promover o “desenvolvimento” dos países “atrasados” e “protegê-los” da influência das potências rivais. Em última análise, esses cruzados do século xx e xxi tomaram o “desenvolvimento” como o ideal que justifica todo tipo de arbitrariedade ao redor do mundo, contando (quase) sempre com o apoio submisso ou entusiasta das elites locais, “fortemente ‘americanizadas’, que atuam como cavalo de Troia ou como cabeça de ponte para a penetração das políticas dos Estados Unidos” (Tortosa, 2005). As elites dos países “pobres”, numa subordinação generalizada, costumam aderir ativamente a essa cruzada desde que seus países passem a ser condecorados com o título de “em desenvolvimento”. Isso explica por que, no (i)mundinho diplomático, acadêmico e dos organismos internacionais, não se fala em países “subdesenvolvidos” — menos ainda se aceita que tenham se tornado países “empobrecidos” ou “periferizados” pela própria lógica do “desenvolvimento”.




    O “desenvolvimento”, portanto, revela-se uma farsa, ainda mais quando sabemos da existência de um processo de “desenvolvimento do subdesenvolvimento”, como nota André Gunder Frank (1966; 1991), um dos maiores pensadores da teoria da dependência. José María Tortosa (1998) endossa a análise de Frank ao afirmar que “não há escapatória diante das leis da economia-mundo; as tentativas de produzir o ‘desenvolvimento’ estão fadadas ao fracasso”. De fato, o fracasso — em escala global e não apenas restrito a alguns Estados concretos — estava programado desde o início.




    Os países “atrasados” aceitaram aplicar um conjunto de políticas, instrumentos e indicadores para chegar ao almejado “desenvolvimento”. Com isso, terminaram por enterrar sonhos, visões de futuro e horizontes autônomos para resolver os problemas inerentes a suas sociedades. Nesse processo, acabaram marginalizando as próprias capacidades. Assim, vemos que muitos crimes e sacrifícios foram cometidos em nome do “velho mito do progresso” (Tortosa, 2001), pai adotivo do “desenvolvimento”. Por isso, Tortosa (2011a) decreta o (desejável) fracasso do “desenvolvimento” ao constatar o (indesejável) “maldesenvolvimento” como um dos principais resultados dessa grande cruzada mundial. Para o autor, a ideia de “maldesenvolvimento”




    não traz consigo uma classificação, mais ou menos artificial, de países “desenvolvidos” e “subdesenvolvidos”, como foi esboçado no discurso de Truman, ao lado da proposta de que os “desenvolvidos” fossem em auxílio dos “subdesenvolvidos”. A perspectiva que ele [o maldesenvolvimento] oferece é diferente: todos os países são, de uma forma ou de outra, maldesenvolvidos, e a razão última é sua imersão no sistema-mundo que produz, em uma palavra, o capitalismo — que é onde o problema parece residir. (Tortosa, 2019 [2021])




    A partir de meados do século xx, quase todos os países do mundo “não desenvolvido” tentaram seguir mais ou menos o mesmo caminho traçado pela ilusão de se tornarem “desenvolvidos”. Quantos conseguiram? Muito poucos? Nenhum? Aqui seria preciso investigar se o que foi alcançado — se é que foi alcançado — pode ser considerado “desenvolvimento”, pois a própria definição do termo é passível de discussão, tornando-se quase um enigma das chamadas “ciências sociais”. O “desenvolvimento” pode ser apresentado tanto como meta quanto como processo, sendo, em ambos os casos, admitido como imperativo global e globalizante. É justamente dessa abordagem que afloram as noções de “maldesenvolvimento”. Questionamento similar pode ser dirigido ao “progresso”, em suas várias abordagens. Neste texto, consideramos o “progresso” um equivalente da acumulação permanente de bens materiais como base para o bem-estar social, enquanto narrativa derivada das façanhas humanas provenientes do Iluminismo.




    Limitações e perversões do fantasma do “desenvolvimento”




    Quando os problemas começaram a minar a fé no “desenvolvimento” e a tentativa de criar uma grande teoria fez água por todos os lados, buscou-se alternativas de “desenvolvimento”. Uma vez que a ideia em si passou a trazer muitos incômodos e se tornou indefensável, começou-se a buscar sobrenomes para diferenciar o “desenvolvimento”, como aponta Aníbal Quijano (2000): “desenvolvimento econômico”, “desenvolvimento social”, “desenvolvimento local”, “desenvolvimento global”, “desenvolvimento rural”, “desenvolvimento sustentável”, “ecodesenvolvimento”, “etnodesenvolvimento”, “desenvolvimento humano”, “desenvolvimento endógeno”, “desenvolvimento com igualdade de gênero”, “codesenvolvimento”, “desenvolvimento transformador” etc. Ou seja, a despeito do sobrenome atribuído, continuamos na mesma trilha do “desenvolvimento”.




    Concretamente, essas operações semânticas fizeram apenas redefinir o “desenvolvimento”, evidenciando um ou outro objetivo ou característica. Os discursos, as narrativas e as promessas do “desenvolvimento” foram recalibrados diante de seus sucessivos fracassos. E, assim, as críticas se concentraram nos caminhos para alcançá-lo, sem que a ideia de “desenvolvimento” em si — transformada em dogma — tenha sido contestada. A América Latina desempenhou um papel relevante na criação de revisões contestadoras do “desenvolvimento”, como o estruturalismo, a teoria da dependência e, mais recentemente, o neoestruturalismo.




    Apesar de sua importância, essas posturas heterodoxas padecem de várias limitações. Por um lado, não conseguiram — algumas sequer tentaram — questionar seriamente os núcleos conceituais da ideia de “desenvolvimento”, entendido quase sempre como progresso linear e particularmente expresso em termos de crescimento econômico. Por outro lado, cada um desses questionamentos gerou uma onda de revisões que não conseguiram se articular entre si. Em alguns casos, chegaram ao auge, gerando uma multiplicidade de críticas e propostas. Em seguida, porém, esses esforços definharam e as ideias convencionais retomaram o protagonismo.




    Com o passar do tempo, portanto, percebeu-se que a questão não é simplesmente aceitar uma ou outra trilha para o “desenvolvimento”. O problema não são os caminhos, mas o conceito em si. Esse é o ponto fundamental.




    O “desenvolvimento”, enquanto proposta global e unificadora, desconhece as aspirações e os processos próprios dos povos “subdesenvolvidos”. Essa negação do que é próprio foi muitas vezes produto da ação direta ou indireta das nações “desenvolvidas”. Na América Latina, por exemplo, foram devastadores os efeitos da neocolonização promovida pelas políticas do fmi que estimulam intercâmbios econômica e ecologicamente desiguais; ou a proibição do uso de línguas originárias nas escolas, com a intenção de “embranquecer” as sociedades. Ademais, não se pode deixar de lado o peso dos processos de conquista e colonização ainda em curso — e lá se vão mais de quinhentos anos —, com a ampliação sempre violenta dos extrativismos.




    O objetivo do “desenvolvimento”, disfarçado por discursos repletos de promessas e esperanças, é apagar os anseios mais genuínos dos povos e substituí-los pelo ideal de “progresso” imposto pelos países “desenvolvidos” — o que é extremamente funcional para os interesses da acumulação do capitalismo mundial.




    É evidente que o “desenvolvimento”, enquanto reedição dos estilos de vida dos países “centrais”, revela-se irreproduzível em nível global. Esse modo de vida consumista e predatório — o “modo de vida imperial”, como definem Brand e Wissen (2019; 2021) — coloca cada vez mais em risco o equilíbrio ecológico global e marginaliza parcelas crescentes da Humanidade. Assim, apesar de ter conseguido melhorar — quase nunca de forma prolongada — alguns índices de bem-estar, como redução da pobreza, acesso a educação, saúde e moradia, infraestrutura de transporte e comunicação, a grande maioria da população mundial ainda vive em condições de “subdesenvolvimento”, inclusive como resultado desses processos semeadores de esperanças vazias.




    Os avanços tecnológicos da sociedade capitalista são indiscutíveis. Contudo, quanto efetivamente avançamos, se nem mesmo a fome foi erradicada do planeta, e as formas mais ou menos agudas de desnutrição afligem mais de um bilhão de pessoas?




    O problema não é a cadeia produtiva: há alimentos em quantidade suficiente para todos. Todavia, parte significativa dos alimentos negociados no mundo — os cereais, por exemplo — está determinada por lógicas especulativas nos chamados “mercados futuros”: vende-se cereais que ainda não foram sequer cultivados. Produz-se alimentos para os automóveis e não para os seres humanos, como os biocombustíveis. A sede de lucro, a escassez de infraestruturas e as más políticas públicas de comercialização fazem com que muitos alimentos estraguem antes de chegar ao consumidor; em outras ocasiões menos frequentes, são descartados para que não fiquem excessivamente baratos. Da mesma maneira, cada vez se destina mais extensões de terra às monoculturas, ocasionando perda acelerada de biodiversidade. Os organismos geneticamente modificados (ogm) e seus pacotes tecnológicos prejudicam a biodiversidade e devastam fontes de trabalho das populações camponesas. Os grandes conglomerados transnacionais do agronegócio seguem concentrando poder por meio do controle das sementes geneticamente modificadas, cujo plantio e manejo demandam grande quantidade de agrotóxicos. A água também está em risco devido à crescente poluição, além da desigualdade de acesso cada vez mais pronunciada e de um uso cada vez menos justificável.




    O mundo vive um “maldesenvolvimento” generalizado, que, como dissemos, atinge inclusive os países considerados “desenvolvidos”. Nas palavras de Tortosa (2011a),




    o funcionamento do sistema mundial contemporâneo é “maldesenvolvedor”. […] É fácil entender o motivo: [trata-se de] um sistema baseado na eficiência, que busca maximizar resultados, reduzir custos e acumular capital incessantemente. […] Se “vale tudo”, o problema não é dos jogadores, mas das próprias regras do jogo. Ou seja, o sistema mundial está maldesenvolvido graças à sua própria lógica, e é a essa lógica que devemos dirigir a atenção.




    Precisamos entender de que modo o fantasma do “desenvolvimento” provoca consequências funestas. Os fins do “desenvolvimento” são usados como justificativa para os meios empregados na tentativa de alcançá-lo — e até mesmo os constantes fracassos dessa empreitada. Aceitamos as regras desse “vale-tudo”. Tudo é tolerado com o nobre objetivo de supostamente sair do “subdesenvolvimento” e alcançar o mesmo nível dos países “desenvolvidos”: “ser como eles”, como dizia Eduardo Galeano, ou ao menos se parecer com eles, custe o que custar. Aceitamos a devastação ambiental e social em troca da promessa do “desenvolvimento”. Aceitamos, por exemplo, a megamineração, mesmo que ela aprofunde a modalidade de acumulação extrativista herdada da colonização — a qual, paradoxalmente, é uma das causas diretas do “subdesenvolvimento” em muitos países da periferia.




    Negam-se as raízes históricas e culturais para alcançar uma modernização alheia à própria realidade, imitando os países “adiantados”, ou seja, “modernos”. Negam-se as possibilidades de um caminho próprio. A economia, compreendida segundo a lógica da acumulação do capital, domina o cenário. A ciência e a tecnologia, quase sempre importadas, normatizam a organização social. Nesse caminho de fetichismo e mercantilização implacável, aceitamos que tudo se compre, tudo se venda, que tudo seja mercadoria, incluindo aquilo que não requer um único empurrão da força de trabalho, como a água da chuva, caso ocorrido na Bolívia.2 Para que o pobre consiga escapar da pobreza e “seja como o rico”, este estabeleceu que aquele deve pagar para imitá-lo, comprando, por exemplo, o seu conhecimento e marginalizando as próprias sabedorias e práticas ancestrais. Assim, o “subdesenvolvido” existe apenas enquanto aspirante ao “desenvolvimento”, negando a si mesmo ao almejar tornar-se aquilo que nunca será.




    Em suma, desde a Segunda Guerra Mundial, o “desenvolvimento”, um termo de desgraçada biografia, como define Quijano (2000),




    mudou muitas vezes de identidade e sobrenome, dividido entre um consistente reducionismo economicista e as insistentes reivindicações de todas as outras dimensões da existência social. Ou seja, entre interesses de poder muito diferentes. E foi acolhido com fortuna muito desigual nos distintos tempos de nossa história em mutação. No início, foi, sem dúvida, uma das propostas mais mobilizadoras da segunda metade do século xx. Suas promessas cativaram todos os setores da sociedade e, de algum modo, acenderam um dos mais densos e ricos debates de toda nossa história. Mas foram eclipsando a si mesmas em um horizonte cada vez mais esquivo, e seus partidários e seguidores acabaram enjaulados no desencanto.




    Nas palavras certeiras de Wolfgang Sachs (1992 [2000]):




    Os últimos quarenta anos [1950-1990] podem ser denominados como a “era do desenvolvimento”. Essa época está terminando. Chegou o momento de escrever seu obituário. Como um majestoso farol que guia os marinheiros até a costa, o “desenvolvimento” foi a ideia que orientou as nações emergentes em sua jornada ao longo da história do pós-guerra. Sob democracias ou ditaduras, os países do Sul proclamaram o desenvolvimento como aspiração primária depois de terem sido libertados da subordinação colonial. Quatro décadas mais tarde, governos e cidadãos ainda têm os olhos fixos nesta luz, que agora cintila tão longe como sempre: todo esforço e todo sacrifício se justificam para alcançar a meta, mas a luz continua se distanciando na escuridão.




    Está levando muito tempo para que comecemos a dar seriamente “adeus” a essa defunta ideia, a fim de abrir nossa mente para novas descobertas. Ainda não nos demos conta de que “a sombra [do ‘desenvolvimento’] encobre nossa visão”, como assinala José de Souza Silva (2011).




    Quando compreendemos a inutilidade de seguir correndo atrás do fantasma do “desenvolvimento”, deixa de ter sentido buscar “alternativas de desenvolvimento” e emerge com força a necessidade de construir “alternativas ao desenvolvimento”, ou seja, de organizar a vida fora do “desenvolvimento”, superando o “desenvolvimento” e, em especial, rechaçando os núcleos conceituais da ideia de “desenvolvimento”, ligados ao “progresso”. Isso implica superar o capitalismo — devorador de povos, instituições democráticas e do próprio planeta, como descreve Nancy Fraser (2023 [2024]).




    É dessa constatação que nasce o pós-desenvolvimento,3 cujo espírito é ou deveria ser o pós-capitalismo, uma vez que, para a maioria dos habitantes do planeta, o capitalismo não representa uma promessa ou sonho, mas um pesadelo realizado.




    Civilizado/selvagem: o peso de uma dicotomia perversa




    Apesar do evidente fracasso da corrida em busca do fantasma do “desenvolvimento”, ainda há quem acredite ser possível “voltar ao desenvolvimento” (Ornelas Delgado, 2012). Isso implicaria revisar criticamente a origem colonial da ideia de “desenvolvimento”, uma tarefa que, por várias razões, consideramos inútil, embora esteja sendo empreendida por muitos, inclusive por aqueles que têm medo de confrontar o fato de que passaram a vida defendendo um conceito vazio e falacioso.




    A despeito das muitas evidências de que o “desenvolvimento” é uma ideia antiquada que agrava os problemas que pretende solucionar, sua influência ainda pesará por um longo tempo. Devemos assumir, mas não como meio de consolação, que, quando finalmente abandonarmos o “desenvolvimento” e o capitalismo, estes nos legarão “em todos os aspectos […] disfunções hereditárias”, como diz Karl Marx (2000 [2012]). Superar as sombras do “desenvolvimento” exigirá percorrer um caminho longo e tortuoso, com avanços e retrocessos, cuja duração e solidez dependerá de nossa ação política. Nesse sentido, muito possivelmente, nossos filhos não vão colher os frutos que semeamos. David Cortez (2010) explica que “ainda não há pontes, pautas ou processos que permitam a transição” do “paradigma capitalista para o Bem Viver como alternativa ao desenvolvimento. Ademais, os processos de mudança não são de curto prazo, mas de tempos e espaços longos (anos, décadas ou séculos)”.




    Em paralelo, é crucial notar que, na matriz do próprio capitalismo, estão surgindo as alternativas para superá-lo. Como diriam Marx e Engels (1999 [2017]), à medida que o capitalismo avança, ele “produz em primeiro lugar seu próprio coveiro. Sua queda […] é inevitável”. Inevitável ou não, talvez uma das pás que ajudem a sepultar o capitalismo seja o Bem Viver. E, no seio da civilização do capital, existem muitas experiências e práticas que podem se transformar no germe de outra civilização.




    Se a ideia de “desenvolvimento” está sendo carcomida pelas chamas das diversas crises que figuram em nossa paisagem intelectual, o mesmo deve ocorrer com o conceito de “progresso”, que emergiu com força há cerca de quinhentos anos na Europa. Os elementos substanciais da visão dominante de “desenvolvimento” nutrem-se dos valores impostos pelo “progresso civilizatório” europeu, um processo tão expansionista e influente quanto destrutivo, sustentado por bases racistas e patriarcais. Antes de avançar, precisamos compreender o peso de sua longa história de dominação.




    A partir de 1492, a Espanha invadiu a terra que os Guna do atual Panamá denominavam Abya Yala. Com a intenção de explorar as riquezas do local, a Europa impôs seu imaginário para legitimar a superioridade do europeu (“civilizado”) e a inferioridade do indígena (“primitivo”). Emergiram então a colonialidade do poder, a colonialidade do saber e a colonialidade do ser, vigentes até nossos dias e que explicam a organização do mundo como ponto fundamental no programa da Modernidade.4 Para cristalizar esse processo expansionista, a Europa consolidou uma visão de mundo que, de modo figurativo, posicionou o ser humano fora da Natureza, desconhecendo que a Humanidade faz parte da Natureza, que os seres humanos são Natureza. Com isso, abriu-se caminho para dominá-la e manipulá-la.




    O filósofo renascentista inglês Francis Bacon resume esse ponto de vista ao dizer: “Assim como, na política, o caráter de um homem, suas paixões e sentimentos ocultos são mais bem eliciados quando ele é posto em perturbação (pertubatione ponitur), da mesma forma os segredos da natureza se revelam melhor através do tormento (vexationes) das artes do que quando ela é deixada em seu próprio curso”. Bacon também afirmava que o ser humano tem um “direito sobre a natureza, a qual pertence a ele por dádiva de Deus” e que o método científico — do qual é considerado um dos criadores — é um auxílio no esforço de “derrotar a natureza através das obras (opere)”, ou seja, através dos “engenhos e ferramentas” (Bacon apud Oliveira, 2024, p. 120-1).




    Também René Descartes, um dos pilares do racionalismo europeu, considerou que o universo é uma grande máquina submetida a leis. Tudo acabava reduzido a matéria (extensão) e movimento. Com essa metáfora, o pensador francês fazia referências a Deus como o grande relojoeiro, encarregado não apenas de “construir” o universo, mas também de mantê-lo funcionando. Ao analisar o método da incipiente ciência moderna, dizia que o ser humano deve se converter em dono e possuidor da Natureza. Dessa fonte cartesiana beberam outros filósofos que influenciaram o desenvolvimento das ciências, da tecnologia e das técnicas. Ainda hoje vivemos as consequências dessas elaborações intelectuais, formuladas entre os séculos xvi e xvii.




    Essas visões antropocêntricas de dominação da Natureza têm profundas raízes judaico-cristãs. Recordemos a passagem bíblica do Gênesis (1: 26-28):




    E disse Deus: “Façamos o homem à nossa imagem, conforme a nossa semelhança; e que ele domine sobre os peixes do mar, e sobre as aves dos céus, e sobre o gado, e sobre toda a terra, e sobre todo réptil que se move sobre a terra”. E criou Deus o homem à sua imagem; à imagem de Deus o criou; homem e mulher os criou. E Deus os abençoou, e Deus lhes disse: “Frutificai e multiplicai-vos, e enchei a terra, e sujeitai-a; e dominai sobre os peixes do mar e sobre as aves dos céus, e sobre todo animal que se move sobre a terra”.




    Cristóvão Colombo, com sua histórica viagem em 1492, assentou as bases da conquista e da dominação colonial da Nossa América. A serviço da Coroa espanhola, o navegador genovês buscava recursos naturais, sobretudo especiarias, sedas, pedras preciosas e ouro — tanto que chegou a mencionar o metal precioso 175 vezes em seu diário de viagem: “O ouro é excelentíssimo; do ouro se faz tesouro e, com ele, quem o possui faz o que quiser no mundo, e chega inclusive a levar as almas ao paraíso”.




    A partir do “descobrimento” de Colombo, e em nome do poder imperial e da fé cristã, iniciou-se uma exploração impiedosa de recursos naturais e seres humanos, com o subsequente genocídio das populações indígenas. O desaparecimento de etnias inteiras nas Américas foi compensado pela incorporação de africanos escravizados, com o objetivo de manter a posse de uma força de trabalho barata e submissa, o que posteriormente seria essencial ao processo de acumulação de capital que viabilizaria a industrialização europeia, como reconhece Karl Marx em Miséria da filosofia (2010 [2017]):




    Sem escravidão, não teríamos o algodão; sem o algodão, não teríamos a indústria moderna. A escravidão deu valor às colônias, as colônias ao comércio universal, o comércio mundial é a condição da grande indústria. Assim, a escravidão é uma categoria econômica da mais alta importância.



OEBPS/font/FournierMTStd-Regular.otf


OEBPS/image/cover.jpg
_..-_.__‘_:»Uma oportumdade Segunda edlgao s

-:,»ipdrCI |mag|nar 2 2 revisada, dtuqhzodo ’
outrosmundos & amplladq





OEBPS/font/FournierMTStd-Italic.otf


OEBPS/image/rosto.jpg
Alberto Acosta

O Bem Viver

Uma oportunidade para

imaginar outros mundos

2¢ edi¢do revisada,

atualizada e ampliada

tradugdo
Tadeu Breda, Gabriel Bueno

& Laura Castanho





OEBPS/font/GTWalsheimProBold.ttf


OEBPS/font/GTWalsheimProRegular-Oblique.ttf


OEBPS/image/falso-rosto.jpg
elefante





OEBPS/font/GTWalsheimProRegular.ttf


OEBPS/image/img-01.jpg
h elefante





OEBPS/font/GTWalsheimProBold-Oblique.ttf


